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    Para Fernando Nogueira,




    Meu amor e maior interlocutor.


  




  

    PREFÁCIO - O PERFUME QUE SOPRA DO MOINHO DOS VENTOS UIVANTES




    É sempre estranho ler alhures o que é tão familiar – perfume que passa, em instante imprevisto, extraindo dos poros do corpo próprio um desejo que vem de longe e segue mais longe. Assim pude ler Medida de segurança: estudo sobre a superação da sanção penal fundamentada na periculosidade, de Regina Juncal. Sua leitura exala a ressonância decidida do enfrentamento da necessária superação da ideia de periculosidade dos loucos e uma aposta na sua capacidade de responder, mais ainda, reconhecendo aí um direito fundamental. A força e o fôlego do que aqui poderão ler sossega enquanto ativa uma inquietação que há muito carrego.




    Sua escrita se faz do grão da loucura que habita o ser humano, insondável em cada um e que participa das respostas de sociabilidade. Sim! Não existe sujeito sem responsabilidade, não existe sociedade sem engendrar no corpo do tecido social as respostas singulares que compõe o conjunto de seu universo. Não existe sociedade sem a loucura. O social é uma abordagem, uma borda, bordado tecido em torno do furo de sentido que o causa. A resposta civilizatória é consequência da coisa louca, sem sentido e inumana, que ex-siste onde quer que se instale o esforço de laço social entre humanos.




    Essa coisa louca – esse grão do húmus que participa do ser humano, essa substância insondável e pulsante do ser – foi nomeada de “periculosidade” em uma determinada época em que havia, por parte das ciências humanas recém-nascida, a pretensão de tudo saber sobre a natureza do homem. Partiram do princípio de que o homem era bom e fazer o bem e viver em sociedade fazia parte da natureza humana. Tal pressuposto exigiu crer que a expressão do mal, da violência e do crime, ameaça irredutível ao esforço de laço social em qualquer tempo, fosse coisa de anormais, degenerescências da raça humana. Os letrados positivistas entenderam que a expressão da desordem era um defeito do humano, e não sua causa mais íntima. A manifestação da desordem transformava seus transmissores em figuras espetaculares: “doentes mentais”, “hereges”, “diabólicos”, “monstros” e “etc.” e, em caso de crimes por eles cometidos, logo estabeleceram a medida de segurança como resposta penal em defesa da ordem social. Se eram indivíduos intrinsecamente perigosos, a medida era por tempo indeterminado. O que estava em julgamento não era o ato, mas a contenção por toda vida de seu autor.




    Séculos depois, podemos dizer que tal leitura revelou a ação mortífera no interior do próprio campo do direito. Os mecanismos e dispositivos normativos na execução do direito penal reproduzem a violência, violam direitos. É um mal em si. Não raro escutamos: “um mal necessário!”. A força institucional acéfala e perigosa move os moinhos da segregação. O Estado assiste, consente e financia. O Direito Penal tem sido o mestre de obra de um massacre silenciado, institucionalizado, no Brasil e no mundo inteiro.




    No percurso do meu trabalho junto àqueles que cometeram crime em situação de desordem subjetiva, encontrei Regina Juncal, em um momento em que o desânimo, às vezes, me visitava em campos de batalha em prol da dignidade e direitos desses cidadãos. Devo a nosso encontro a injeção de um sopro de vida que vivificou, em mim, o sentido de uma luta de 20 anos... É com alegria que vemos chegar uma nova geração que se apresenta ao combate! Já faz um tempo, além de parceira nesse debate, estamos também cruzando os fios que tecem a nossa amizade. Um encontro que não tem preço.




    Seu livro, que agora chega às mãos do leitor interessado, é fruto de sua dissertação de mestrado na qual enfrentou a concepção terapêutica penal da Medida de Segurança, criticando e requerendo a superação da ideia de periculosidade aplicada ao paciente judiciário através da leitura cruzada entre o texto jurídico e o da reforma psiquiátrica e luta antimanicomial.




    A resposta exige repensar, criticamente, a periculosidade e seus efeitos quando a ideia da incapacidade atribuída à pessoa em situação de sofrimento psíquico em responder sobre seu ato a anula como um sujeito responsável e cidadão. A obra enfrenta, com rigor e bases epistêmicas sólidas, os conceitos que sustentam a manutenção da medida de segurança, desmontando suas bases ficcionais, esclarecendo ao leitor sua inconsistência, sempre mascaradas pelas necessidades históricas, políticas e sociais de localizar o mal nos corpos loucos, como se fosse natural. Para tanto, é surpreendente o cruzamento que faz entre os fundamentos supostamente científicos da era lombrosiana e a atualidade dos fundamentos das neurociências.




    A pesquisa bibliográfica é contundente e ilustra que algumas tendências recentes tendem a considerar que somos todos inimputáveis e que exames podem justificar a detenção e separação de alguns dentre outros, como se faz com aqueles portadores de doenças contagiosas.




    Uma demonstração inequívoca de que delírios compartilhados servem para edificar a concepção de sociedade cada vez mais violadora de direitos. A fragilidade do sistema encontra-se na inconsistência do conceito. Paradoxalmente, tal inconsistência faz consistir a força segregativa com a qual o conceito da periculosidade opera. Ou seja, é justamente do furo do conceito que advém sua potência segregativa.




    Segrega-se o que se desconhece, o que não se sabe, o que aponta para a ausência de garantias e desvela a dimensão real do risco que está na base de qualquer ordem ou pacto social. Há um furo real instalado na pretensão do saber, vigiar, controlar e governar seres humanos. Como diz o poeta:




    Está na natureza, será que será, o que não tem certeza, nem nunca terá, o que não tem conserto, nem nunca terá, o que não tem tamanho... (...) o que não tem vergonha, nem nunca terá, o que não tem governo e nem nunca terá, o que não tem juízo... (Chico Buarque)




    “Da nossa posição de sujeito somos sempre responsáveis”




    Há em cada um de nós, algo essencial que nos escapa. Como exemplo, podemos citar os nossos sonhos. Não escolhemos o que sonhar, os sonhos se impõem a nós. Nem por isso diríamos que os sonhos são perigosos ou que somos culpados de sonhá-los. Apenas sabemos que somos responsáveis por eles. O sonho é uma resposta do sujeito, ainda que não escolhamos o que ou quando sonhar. A pulsão que age em nós não tem governo e nem nunca terá. Aquele que é acometido pela pulsão oral, não resiste e come, mesmo que pense que preferiria não comer. Não tem escolha, ou dito de outro modo, quando falamos da força pulsional a escolha é forçada. Tal excesso que não se controla, que não se escolhe, retorna como culpa a chicotear pensamentos, mas a nível do corpo isso não pensa. A pulsão faz desordem no simbólico, ela só quer se satisfazer. É o gozo!




    Toda a discussão em torno do livre-arbítrio, que divide diversas correntes de pensamento e pesquisas, parecem advir da percepção que tem algo no campo das elucubrações da filosofia do direito que não encontra apoio na vida como ela é. A ideia de periculosidade, culpa e castigo se assenta numa elucubração imaginária desse tipo. A ideia de homem moral, vulgo normal, não encontra correspondência ao real da vida humana como ela é. A moral não é um atributo natural do homem. É real a desordem que cada um experimenta na junção mais íntima de seu ser. A natureza humana é pulsional, o que não restringe a sua responsabilidade para com o seu gozo e o seu ato, ao contrário a confirma. Isso é o que verificamos em cada ser como o que há de mais real e singular: uma ética para com seu gozo e, portanto, a responsabilidade por seus atos e sonhos.




    A pesquisa de Regina caminha até o final, sem perder sua verve crítica assídua, e cheguei a sorrir com a perspicácia com que a autora percorre a maquinaria científica e a produção de diagnósticos que brotam, como ervas daninhas, no afã de descrever como são e onde estão as mentes perigosas. Qual desses nomes de doenças permaneceria por mais de dez anos na lista das verdades na qual se pode crer? Nenhum... Logo, logo são substituídos no circuito incessante do discurso da ciência. Outros nomes surgirão com a pretensão de localizar, por meio da mais nova descoberta científica, a substância irredutível do inumano que habita o ser. O que será que será, mas não terá um nome nem nunca terá... E a ciência não se cansa de tentar nomear e julgar?




    E assim, por anos e séculos, o direito penal a reboque das elucubrações do discurso da ciência faz dela parceira de seu delírio particular, “vigiar e punir”, embarcando como passageiro de primeira classe nesse trem de louco.




    Não basta ficar na crítica do que está estabelecido! Regina Juncal sabe e faz desse saber uma orientação de pesquisa. O que existe e insiste como o que há de mais humano é a loucura em cada um. Isto é um fato! Frente a isso, a autora se propõe a enfrentar a delicada questão de propor um novo modelo de responsabilidade. A obra tem o mérito de apresentar saídas para além de uma simples pesquisa bibliográfica.




    Importante destacar, nesse esforço de avançar na proposição de uma leitura que engendre a complexidade da superação do modelo atual que tem por base o conceito de periculosidade e a responsabilidade de cada um para com seu ato e sua loucura, a precisa correlação entre o discurso sobre a doença mental perigosa e o discurso racista.




    Crucial sublinhar a responsabilidade do discurso. O discurso que produz realidades ficcionais é também o agente da segregação real. Sua potência genocida no extermínio dos loucos, pobres e negros é historicamente inquestionável enquanto narrativa que faz crer em anjos e monstros, em heróis e bandidos, no bem e no mal. Por essa via, ao correlacionar o discurso sobre a periculosidade com o discurso racista, de forma clara e precisa, a autora destaca que um direito que se estrutura tendo por público pessoas em situação de maior vulnerabilidade social e tendo por base conceitos como inimputabilidade e periculosidade é um direito que se afasta do referencial democrático, violando direitos fundamentais e atuando silenciosamente como um executor de práticas penais que só podem encontrar semelhança reconhecível em seu alinhamento com episódios fascistas da história da humanidade. O esforço de esclarecer os tijolos e o cimento que estruturam o que a autora chama de “barreira etérea entre a imputabilidade e a inimputabilidade” indica, cirurgicamente, o ponto em que o mal-estar no social e a violência do Estado fazem sua aliança.




    O mercado, a ciência e a justiça penal se enlaçam, se estruturam e se enraízam em práticas desumanas institucionalizadas, como se fosse natural, em nome do bem-estar social. Segregar o diferente é um odor que se propaga nos corredores assépticos dos tribunais penais como se fosse um mal necessário.




    O manicômio judiciário é um produto dessa aliança, que segue indissolúvel desde o século dezenove. É um lugar onde se deposita o corpo daquele que não é alguém em condições de servir como mão de obra pelo mercado, não é alguém que produz renda própria, não é alguém que responde à racionalidade científica do homem médio normal, não é alguém que se enquadra na categoria de sujeito de direito, capaz e responsável...




    O manicômio judiciário é um lugar de ninguém.




    Instalações engenhosas que, com seus braços etéreos alados, são, pela lógica que rege a sua estrutura, como moinhos de ninguém. Movido pelos ventos ficcionais, trituram o gesto, a voz, a forma que diz do esforço de cada ser “ninguém” ali internado. Ninguém ali se apresenta enodado a um corpo único, subjetivo, diferente, mas razoável e possível. Nenhuma ressonância que retorne o esforço de fazer um corpo para chamar de “eu”. O Outro não existe ali. O mal existe e mais ninguém! O esforço em conter o inumano faz girar a moenda da segregação. Corpos sem “eu”, objetalizados, uivam no silêncio no qual abisma o perfume do ser que o vento levou! Não existem inocentes.




    O morro dos ventos uivantes




    No final do ano passado, por iniciativa da instituição pública onde trabalho, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, fui nomeada através da portaria 1068/2020/TJMG para coordenar uma ação na qual, ao lado de outros colegas convidados para participar dessa ação pelo Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário (PAI-PJ do TJMG), escutamos pessoas supostamente em situação de sofrimento psíquico que estavam confinadas entre muros há muitos anos, em um lugar no topo de um morro, distante de nós. Nossa tarefa foi acessá-las e indicar um tratamento possível considerando os princípios da Lei 10.216/2001, que determina a internação como uma excepcionalidade só prevista em caso de os recursos extra-hospitalares se apresentarem insuficientes.1




    Naquele lugar, supostamente organizado pela ordem pública, encontrei a desordem. Uma desordem no corpo e na língua. Uma desordem das coisas e dos costumes. Uma desordem contida sob a ordem de força maior, em absoluto silêncio, até que um grito o atravessa num lapso alargado, um corre-corre se faz ouvir e logo o grito se abafa, o corre se estanca e o silêncio se instala. Leio: “acaso não sabemos que nos confins onde a fala se demite começa o âmbito da violência, e que ela já reina ali, mesmo sem que a provoquemos?”.2




    Encontrei em Mulheres e ficção, de Virginia Woolf, no artigo “Jane Eyre e O morro dos ventos uivantes”, o eco soante do encontro com aqueles seres dentre muros.




    [...] há neles uma ferocidade indomada, em guerra permanente com a ordem estabelecida das coisas [...]. Esse ardor, mesmo rejeitando as meias tintas e outros impedimentos menores, abre seu caminho aéreo além do comportamento diário das pessoas comuns para aliar-se às suas paixões mais inarticuladas. [...] e caso optem por escrever em prosa, tornam-se intolerantes às restrições que ela impõe.3




    Woolf falava dos poetas, efeito de paixões mais inarticuladas. Pôr em palavras o “Eu amo, eu odeio, eu sofro” é um esforço de poesia, de articulação da paixão. Alguns, entretanto, são “o morro dos ventos uivantes, como tal, e não há ali nenhum eu”.4 No morro, onde estive, também encontrei ventos uivantes sem nenhum eu. Um lugar de mais ninguém.




    Guardo daquele lugar o cheiro de passos sob as pedras de corredores rigorosamente assépticos e o som de palavras gemidas, sem lugar e sem laço, eclodidas de uma vala aberta em gigantesca desordem, onde cada um tenta reatá-las a um corpo, mas sem os meios para ensaiar tal costura. Uma experiência que evidencia a força mortífera da segregação institucionalizada.




    Como bem sabemos e dita a lei, a internação é uma excepcionalidade porque sua manutenção, sem prescrição clínica e psicossocial fundamentada sobre a sua necessidade, perpetua e cristaliza uma condição de vida desumana através de processos reiterativos de mortificação da subjetividade, atrofia do corpo e da vida, segregação social e violação sistemática de direitos fundamentais. A internação é um ato excepcional e é dever do poder público garantir a todo e qualquer cidadão, sem discriminação, que assim seja.




    A pessoa em situação de sofrimento psíquico não se reduz à doença, não é um objeto a ser guardado, silenciado e vigiado. Mais além do suposto “doente mental”, existe um sujeito de necessidades, desejos e direitos. O tratamento, portanto, deve seguir o potencial de sociabilidade do próprio sujeito, suas soluções singulares de enlaçamento social na família (se houver), no trabalho, na cultura e na comunidade, conforme determina as diretrizes das diversas disposições normativas sobre o tema. A garantia da acessibilidade à saúde como um direito para todos só se alcança ao considerar o traço singular que configura a loucura de cada um. A dignidade da pessoa humana extraída da Constituição Federal e das normas internacionais de direitos humanos depende da proteção e da garantia dos direitos fundamentais.




    Corpos que contam




    Flash de um corpo5: “Ele não fala nada com nada. Só fica gemendo, pelos pedaços que lhe são arrancados. Cada dia um pedaço diferente.” Essa experiência de despedaçamento dava vazão a uma sangria de significantes sem ponto de basta. Ela fala “cabeça”, repito articulando à palavra arrancada. “Cabeça arrancada? Não! Vejo que sua cabeça está no seu corpo.” Por um instante, essa infiltração estancou a fluidez metonímica e uma conexão surge para logo em seguida se esvair no fluxo de um novo desfiladeiro. Mas um significante, um olhar e um intervalo abriram-se entre nós. Por um triz, o Outro existira, um corpo que ressoa. Ele prestou atenção. E foi só isso, uma conexão ínfima por onde o delírio da existência de um Outro se apresentara, num piscar de olhos. Passadas três semanas, para encerrar o trabalho, precisei tirar fotos para compor o relatório que me foi confiado. Ao passar pela cela dele, junto a mais alguns outros, ele que vivia ali, sem contato com ninguém, isolado e literalmente virado e falando para as paredes... ele se vira, sai da ausência que o defende, se levanta, faz pose. Ele fala, pede para fazer uma foto. E simultaneamente, no instante de um flash, um corpo se compõe numa montagem fotográfica. Ele olha e sorri, como um efeito de real na ficção, discreto acontecimento de corpo que nos enlaça.




    Batizei o relatório que foi gerado ao final dessa experiência sobre o funcionamento em curso naquela instituição: “Em nome da loucura”. Ali, registrei a evidência indiscutível das consequências violadoras de direitos que o conceito de periculosidade promove quando está na base da aplicação da sanção penal conhecida por medida de segurança. Trago um extrato das recomendações finais tecidas no relatório, por verificar nessa experiência a pulsação soante de muito das elaborações dissertadas nas elaborações da Regina Juncal, autora deste livro.




    É INADMISSÍVEL o confinamento de pessoas em situação de sofrimento psíquico em instituições asilares, trancadas a cadeados, em espaços gradeados sem acesso ao convívio livre em espaço terapêutico e comunitário; a presença de espaços restritivos – celas fortes, celas individuais isoladas – como lugar ou método de tratamento; o apagamento do direito inviolável à intimidade através de espaços para banho sem portas e instalações adequadas quanto ao aspecto sanitário (vasos sanitários sem condições de uso, sem privacidade, papel higiênico e descarga fora do alcance de quem usa, chuveiros sem controle de temperatura); a falta de relógios, calendários e espelhos de corpo inteiro que conectem o sujeito à dimensão do tempo e espaço e imagem de si próprio; a precariedade na composição do quadro de recursos humanos, nos diversos níveis da atenção à saúde; a inexistência de projeto terapêutico institucional; a ausência do acompanhamento diuturno e horizontal ao paciente judiciário por profissionais de saúde; a falta de acolhimento da singularidade do sintoma do sujeito, sua fala, saber e consentimento quanto às coordenadas da prática terapêutica que lhe concerne; a distância entre o paciente e os profissionais de saúde; o uso de algemas, o trânsito com algemas e sob vigilância de força maior; a falta de protocolos e projetos especializados em atenção à saúde do idoso, da mulher e das pessoas com deficiências; a submissão da terapêutica aos protocolos de segurança; contenções físicas conduzidas por agentes de segurança, sem prescrição médica; a falta de respiradores mecânicos, carrinho de parada cardiorrespiratória, monitor cardíaco e desfibrilador etc.; dificuldade no fornecimento de medicação; marmitas entregues no chão, do lado de fora das grades; a obstrução do uso dos refeitórios para realizar as refeições; a falta de acesso à música, à cultura, ao lazer, ao esporte, ao encontro familiar, à vida sexual; um hospital sem pessoal contratado para fazer a limpeza… sem cuecas, sem calcinhas, sem sutiãs...




    É INADMISSÍVEL. A existência da vida humana é o bastante para que se possa exigir trato com dignidade. Não existe tratamento tolerável nessas condições, configurando situação irregular violadora de direitos que exige providências. 6




    Sobretudo, essa experiência esclarece, inequívoca e indiscutivelmente, que a segregação dos corpos, seu confinamento, não é consonante à política do sinthoma, entendendo sinthoma como o que em cada ser falante participa da tessitura de um laço social possível. O gozo não é um mito, o corpo falante não é uma ficção e a política do sinthoma se orienta pelo real que existe e se verifica em permanência nos corpos que contam – a desordem de sempre que resiste, insiste e permanece no grão de loucura de cada um que encontra seu cabimento na vida como ela é, junto a mais alguns outros.




    Concluo com Djamila Ribeiro:




    Quando criança fui ensinada que a população negra havia sido escrava e ponto – como se não tivesse existido uma vida anterior nas regiões onde essas pessoas foram tiradas à força. Disseram que era passiva e aceitou a escravidão sem resistência. Também me contaram que a princesa Isabel havia sido sua grande redentora. [...] O que não me contaram é que o Quilombo dos Palmares, na serra da Barriga, em Alagoas, perdurou por mais de meio século, e que se organizaram vários levantes como forma de resistência à escravidão, como a revolta dos malês e a revolta da chibata. Com o tempo compreendi que a população negra havia sido escravizada e não escrava.7




    Sim! Onde quer que sopre o perfume da vida humana exalar-se-á o ruído soante da permanência indomável, inominável e que não se deixa escravizar e que brota dos




    poros do ser até o fim do mundo, tal como disse o poeta T.S. Eliot:




    É assim que o mundo acaba




    É assim que o mundo acaba




    É assim que o mundo acaba




    Sem estrondo, num gemido.8




    Um gemido arrancado do oco de corpos que contam e de mais ninguém. Em algum lugar, o que tentei transmitir nesse prefácio que muito me honra, guarda sua permanência no que exala deste testemunho, mesmo que eu não encontre ainda como o bem dizer. Tal esforço em dizer da insondável desordem reflete e endossa a potência de pesquisa que repousa neste livro que o leitor sensível agora tem em mãos. Ele porta um texto precioso, tecido pela pluma de Regina Juncal, uma pesquisadora que pensa, arrisca, avança e não se sossega na sua repetição, segue teimando em procurar outra via. Seu valor está aí – uma obra autoral faz diferença no debate necessário que desejamos, uma leitura que desperta e nos faz sentir o perfume que ainda sopra do moinho dos ventos uivantes.




    Que cada um se dedique a sua leitura com os pulmões bem abertos.




    Dar lugar à desordem, como tal, é... Resistência.




    Fernanda Otoni




    BH, 07 de março de 2020
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é baseado em dissertação de mestrado, escrita em 2017, sob orientação do Professor Doutor Renato César Cardoso e Coorientação do Professor Doutor Frederico Horta. O trabalho foi defendido perante Banca composta, para além dos orientadores supramencionados, pelos professores Andityas Soares de Moura Costa Matos e Fernanda Otoni Barros-Brisset, na Universidade Federal de Minas Gerais.




    A autora prosseguiu em seus estudos sobre o tema, e avançou para além de algumas proposições constantes do presente trabalho, as quais não mais sustenta. Contudo, entende que elas ainda guardam as condições para fomentar o debate no campo acadêmico e prático, pelo que mantém o texto em conformidade com o trabalho originalmente escrito e defendido.
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    UM - INTRODUÇÃO




    A medida de segurança é compreendida no ordenamento jurídico brasileiro como uma das espécies de sanção penal, ao lado da pena propriamente dita. Tal medida é considerada uma tutela penal para fins terapêuticos, cuja natureza seria preventiva e assistencial. Dessa forma, a medida de segurança é um dos polos de uma cisão no sistema de tutela penal, que se coloca da seguinte maneira: sistema de culpabilidade (imputabilidade/pena) e sistema de periculosidade (inimputabilidade/medida de segurança). A culpabilidade está vinculada a um ato passado, qual seja, o cometimento de um fato penalmente relevante. A periculosidade, por sua vez, orienta a medida de segurança para a prevenção do cometimento de fatos penalmente relevantes no futuro, de tal forma que o sujeito é desvinculado do seu ato ilícito passado (ainda que tenha sido esse o mote que ensejou a tutela penal terapêutica num primeiro momento).




    Contudo, contemporaneamente, essa concepção “terapêutico-penal” vem sendo desafiada. A Reforma Psiquiátrica e a Luta Antimanicomial (que, mutatis mutandis, se positivaram na Lei Federal n.º 10.216/01), proíbem a construção de novos manicômios no Brasil e fazem preponderar o tratamento ambulatorial em detrimento da internação, em qualquer caso de intervenção relativa a portadores de sofrimento mental. Esse novo cenário traz a necessidade de se repensar criticamente o “periculosismo penal” e o consequente modelo de (não) responsabilidade penal que chancela a completa incapacidade do portador de sofrimento mental de dizer sobre o seu ato – de, em última instância, ser reconhecido como sujeito e como cidadão.




    A crise da medida de segurança é posta sobre 2 (dois) macro-eixos: a) pelo saldo histórico do “tratamento” ofertado aos considerados loucos, pela Reforma Psiquiátrica e pela Luta Antimanicomial; b) pelo fato de se pautar em um prognóstico de periculosidade que, por sua própria natureza, será sempre estruturalmente impreciso – quando não fantasioso. Ademais, a periculosidade no discurso jurídico é tida como um atributo natural do portador de sofrimento mental infrator, o que atualizaria uma perspectiva de direito penal de autor.




    Este trabalho passará em revista as dimensões mais relevantes e importantes sobre o tema (através dos macro-eixos supradestacados) e buscará verificar se é possível pensar outro modelo de responsabilidade, dentro ou fora do direito penal, sem que a tutela ou atenção estatal quanto ao portador de sofrimento mental que comete um ilícito penal seja concebida e orientada através do conceito de periculosidade. Repensar o atual modelo dentro das construções teóricas resgatadas neste trabalho implica pensar sobre a possibilidade de superação dos conceitos de imputabilidade e inimputabilidade. Uma das hipóteses aventadas pelo problema colocado seria justamente que a manutenção da cisão imputabilidade/inimputabilidade é um dos principais fatores que sustenta a medida de segurança no sistema penal brasileiro. Tal medida recai no referencial de direito penal de autor e inviabilizaria por completo o dever (e direito) de responsabilidade do portador de sofrimento mental.




    Para se analisar a possibilidade de redirecionar o atual tratamento dado ao “louco infrator”, o primeiro capítulo fará uma reconstrução histórica do conceito de periculosidade, desnaturalizando o seu uso que, com o passar do tempo, legitimou a compreensão do portador de sofrimento mental como mais perigoso e imprevisível que os considerados normais, ensejando, por isso, um tratamento específico e de exclusão para as pessoas que recebessem essa etiqueta. Médicos, criminólogos e estatísticos deram aporte teórico para a construção discursiva do louco perigoso. Essa foi marcada pelo estigma de uma inferioridade biológica e mantida por um discurso substancialmente racista. Os conceitos de degenerescência e atavismo, intrinsecamente relacionados ao racismo e ao eugenismo, deram suporte para “legitimar teoricamente” a concepção de periculosidade, bem como para, no Brasil, levar a cabo o ideal civilizatório concebido com a vinda da família real para o país no início do século XIX: a loucura, então, deveria ser controlada, sobretudo, por uma perspectiva de higiene pública e social.




    A partir desse referencial biológico houve uma mudança na noção de responsabilidade, que deixou de ser moral (pautada pelo livre-arbítrio do sujeito) e passou a ser social (referenciada por uma perspectiva determinista e etiológica).




    O primeiro capítulo também irá expor a tensão cada vez maior que o conceito de culpabilidade penal sofre devido à incorporação da noção de risco no direito penal como um todo. A possibilidade de se calcular o “risco” supostamente apresentado por certos grupos sociais, trazida pela estatística, trouxe um ideal de racionalidade que foi rapidamente capturado como uma forma de regulamentar a vida. No direito penal, a noção de risco se prestará tanto para o controle de determinadas populações marginalizadas quanto, no caso do louco, para supostamente medir a periculosidade do agente do delito. De toda forma, em que pese a existência de duas espécies de sanções penais (pena e medida de segurança), cada vez mais a pena se aproxima dos referenciais da medida de segurança e, por conseguinte, se aproxima cada vez mais do paradigma de direito penal de autor.




    No segundo capítulo, será apresentado um breve histórico sobre o surgimento das medidas de segurança no Brasil. Primeiramente, irá se resgatar a necessidade colocada pela doutrina para criação dessa nova sanção de caráter “securitário-terapêutico”, perfazendo o sistema dualista que existe hoje, proposto inicialmente pelo código penal suíço no final do século XIX. A periculosidade será uma das formulações-chave para embasar a criação de uma outra forma de sanção. Essa formulação também orientará a proposta do penalista Enrico Ferri, surgida no final do século XIX, para a propositura de uma única forma de sanção pautada não na imputabilidade ou inimputabilidade, mas no grau de periculosidade do sujeito. Aníbal Bruno, no Brasil, foi um dos entusiastas do modelo único de responsabilidade penal, o qual teria como referência a medida de segurança.




    O trabalho trará lições de alguns autores quanto ao modelo unicista e dualista de sanção penal. Antes de a medida de segurança ser instituída no Brasil pelo Código Penal de 1940, já se colocava a (suposta) necessidade de um local específico de reclusão e tratamento para os considerados loucos. Em 1852, o primeiro manicômio, Hospício Pedro II, foi inaugurado. No entanto, criou-se a necessidade, também, de um local específico para os loucos infratores, algo que já era realidade em alguns países europeus. Já no início do século XX, houve autorização legislativa para a instituição desses espaços, que se fizeram necessários precipuamente pela manifestação de médicos que diziam que os hospitais e mesmo os hospícios não tinham condições de lidar com os loucos que cometessem delito, justamente porque eles, supostamente, apresentavam periculosidade e tinham alta probabilidade de cometer outros ilícitos, sendo um risco para eles próprios e para a sociedade




    O caso de Custódio Serrão será paradigmático para ilustrar o contexto histórico que ensejou a implantação desse marco institucional e ideológico de tratamento do louco infrator. Ainda no segundo capítulo, se fará a discussão sobre a natureza jurídica da medida de segurança, que foi bastante debatida quando da sua elaboração e sistematização.




    Outro ponto de discussão será a impossibilidade de reponsabilidade individual ínsita ao instituto da medida de segurança como violação de direito fundamental. Se o sujeito é desvinculado do ilícito penal que cometeu e se sua manutenção sob o jugo do sistema penal se orienta pela periculosidade, não é possível reconhecer a capacidade de responsabilidade (ainda que diferenciada) do portador de sofrimento mental. Olvida-se aí o fato de que o cometimento de um ilícito penal é apenas uma das formas possíveis ao “louco” (e de qualquer outro sujeito) de resposta quanto ao seu sofrimento; outras respostas, porém, são possíveis, como nos mostra tanto o saber psi mais abalizado quanto a práxis de algumas iniciativas pioneiras no Brasil.




    Os dados sobre o cumprimento da medida de segurança no país indicam claramente como esses sujeitos têm os seus direitos constantemente violados e como o direito penal ainda tem franca dificuldade em assimilar os preceitos da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial – notadamente, porque tudo aponta para a acepção de que assimilar esses preceitos significaria, necessariamente, afastar o conceito de periculosidade do sistema penal.




    No terceiro capítulo, será exposto um histórico da reforma psiquiátrica no Brasil, remontando à própria instituição da psiquiatria no país, que aqui primeiro se destacou por seu biologiscismo eugênico e por servir para, em tese, “estruturar” a sociedade com uma perspectiva de controle e higiene pública. Mas, desde a década de 70 do século passado, o Brasil viu surgir uma forte luta contra o modelo psiquiátrico e manicomial, que culminou, dentre diversas conquistas, com a Lei n.º 10.216/01. Foi destacado, como manifestações contemporâneas dessa luta e dessas conquistas, o trabalho pioneiro e de referência do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário Portador de Sofrimento Mental (PAI-PJ), bem como do Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator (PAILI), também de grande destaque.




    Esses programas, cada qual com suas especificidades, realizam na medida do possível a reforma psiquiátrica para os considerados “inimputáveis” que estão sob tutela penal. O PAI-PJ atua como dispositivo conector entre o direito e o tratamento dos portadores de sofrimento mental sob seu acompanhamento, sendo uma iniciativa exitosa para a verdadeira interlocução entre direito e saúde. Analisar-se-á a contribuição de cada um dos supramencionados programas para a requalificação do acompanhamento das medidas de segurança no país.




    No quarto capítulo, serão apresentadas outras possíveis formas de lidar com o portador de sofrimento mental que comete um ilícito penal. Uma das problematizações do capítulo diz respeito à reiterada falta de análise no caso concreto se o louco, quando em franco surto, agiu em erro (em termos dogmático-penais). Alterações na percepção sensorial podem levar um sujeito a desencadear um surto que, por sua vez, pode culminar em uma conduta ilícita, mas que, dependendo do caso, não deveria ser considerada sequer um ilícito penal. Essa possibilidade quase nunca é considerada. Quando o sujeito se comporta de maneira ilícita, pautado em um delírio ou alucinação, não há como dizer que o sujeito não se equivocou na avaliação da realidade fática. Além disso, há que se ponderar que uma pessoa que desencadeia um surto psicótico não necessariamente é incapaz de entender o caráter ilícito da sua ação e de determinar-se de acordo com esse entendimento. Também não haveria que se dizer, necessariamente, que essas pessoas não levavam (e não levariam futuramente) uma “vida normal”, com sociabilidade, trabalho, estudo. Alguns argumentos a fim de comprovar o acima afirmado serão trazidos ao texto.




    Por fim, no quinto capítulo, será feita a análise das propostas de reforma e dos projetos de lei que almejam alterar a legislação penal brasileira no que concerne à resposta jurídica ao ilícito cometido pelo portador de sofrimento mental, sendo elas: a Proposta de Alteração da Parte Geral do Código Penal, apresentada em 2000 e em 2017 pelo Instituto Carioca de Criminologia com participação do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais; o Projeto de Lei n.º 513/2013, de autoria do Senador Renan Calheiros, já aprovado pela Comissão de Constituição, Cidadania e Justiça e que altera a Lei de Execuções Penais; o Projeto de Lei n.º 236/2012, de autoria do Senador José Sarney, que altera a Parte Geral do Código Penal; e, por fim, a Proposta Alternativa para Debate, que altera a Parte Geral do Código Penal, apresentada no ano de 2017 pelos professores e pesquisadores Luís Greco, Frederico Horta, Alaor Leite, Adriano Teixeira e Gustavo Quandt.




    Para o desenvolvimento deste trabalho, foi realizada revisão bibliográfica de obras teóricas, concernentes ao tema abordado, bem como de trabalhos de pós-graduação stricto sensu. Foram analisadas, ainda, pesquisas relacionadas ao cumprimento da medida de segurança no Brasil, como os trabalhos da pesquisadora Débora Diniz e os dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). Todas as informações analisadas sobre os Programas institucionais aqui tratados (PAI-PJ e PAILI) foram obtidas através de levantamento realizado na rede mundial de computadores. Foi analisada também julgados sobre a matéria, bem como dois casos processados perante o Tribunal de Justiça de São Paulo e o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Foram analisados pareceres e outros documentos administrativos pertinentes ao assunto, bem como a legislação brasileira vigente correlata (Código Penal, Código de Processo Penal, Lei 10.216/01, dentre outras).




    Esta dissertação buscou trabalhar a temática da medida de segurança através de um viés transdisciplinar, pois dificilmente se pode provocar fissuras na questão do louco infrator se se mantiver atado à dogmática penal. Espera-se que seja possível em alguma medida contribuir para a discussão e a problematização da medida de segurança orientada pela periculosidade, bem como da cisão entre imputabilidade e inimputabilidade.


  




  

    DOIS - A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE PERICULOSIDADE




    2.1 BREVE HISTÓRICO




    Discutir as diversas intercorrências e perplexidades que envolvem a questão do crime e da loucura é, ao fim e ao cabo, fissurar – ou mesmo fazer ruir – vários lugares comuns que informam não só os discursos penal e psiquiátrico, mas também as concepções que circulam pelo imaginário popular. Em outras palavras, e atendo mais verticalmente ao tema do presente trabalho, a construção histórica e a naturalização do louco como portador de uma periculosidade intrínseca permitiram tanto a elevação da psiquiatria enquanto campo autônomo da medicina quanto a construção de espaços de segregação e de exceção para essas pessoas “perigosas”. É dizer, a medida de segurança e o manicômio judiciário são resultados diretos da ideia de periculosidade. E, quanto à interface criminal do tema, vale a pena ressaltar que o direito penal e a ideologia de defesa social ajudaram a construir e a capturar esse discurso de controle, que mostra cada vez mais a etérea barreira entre imputabilidade e inimputabilidade, demonstrando que a extensão do uso político desse conceito é incontrolável. Neste capítulo, portanto, será realizada uma breve e necessária reconstrução do conceito de periculosidade, apresentando o seu uso e consequências nos dias atuais.




    Historicamente, tem-se decididamente naturalizado que o louco é mais perigoso, mais imprevisível, mais atroz que qualquer um dos ditos normais. Por essa razão, far-se-ia necessário um espaço de exclusão próprio e, no âmbito penal, um regime específico, desprovido de garantias penais e processuais penais franqueadas à população infratora não portadora de sofrimento mental. Tudo em nome da devida “eficácia preventivo-terapêutica” das providências tomadas. Porém, mostra-se evidente que essa visão e as consequências dela advindas são uma construção que vem de uma história de distorções e necessidade de controle.




    Fernanda Otoni Barros-Brisset, no seu texto sobre a genealogia do conceito de periculosidade explana com acuidade como “o nó entre defesa social e periculosidade criminal normatiza a parceria direito-psiquiatria, criando uma nova tecnologia de controle desses casos: a medida de segurança9”. Retornando a Hipócrates, a autora demonstra como o giro interpretativo sobre os termos da obra daquele foi um primeiro passo para que se permitisse a compreensão da loucura como um déficit permanente.




    Em Hipócrates, por exemplo, a loucura era uma doença como qualquer outra, episódica, e, por esse caminho, esse autor concebeu o conceito de crise (HIPÓCRATES, 2002). Adoecia-se e se curava. O enlouquecimento seria algo passível de acontecer a qualquer um, seria uma alteração dos humores, e, mesmo se for experimentado de forma inquieta e furiosa, isso cessa. Para esse médico, era impensável a doença, mesmo a doença sagrada, como permanente sem tratamento. “Cada doença tem sua natureza e sua propriedade em si mesma, e nenhuma delas é intratável ou incurável” (HIPÓCRATES, 2005, p. 79). Porém, a obra hipocrática (460/370 a.C) sofreu inúmeras alterações através das traduções e transmissão de seus seguidores e opositores, seja seguindo-o, seja corrigindo, nas traduções, seus supostos erros. [...]




    Foi Claude Galeno (129/210 d.C) quem apagou a ideia de uma doença episódica ao recobri-la com a noção de lesão permanente. Para esse médico, as afecções mentais comportariam um déficit orgânico permanente. Recuar tão longe foi importante, nesta pesquisa, para recolher, do legado da medicina grega, a concepção da ideia de “déficit permanente”, relativo às afecções nervosas. Conceito forjado no campo das especulações dedutivas sobre as dissecações do cérebro humano, deduzindo-se estar nas lesões do encéfalo a causa da loucura (GALIEN [129/210 d.C], 1856).




    Contudo, essa ideia não estava presente nos registros hipocráticos. Como Galeno foi o tradutor e intérprete do corpo hipocrático por mais de quinze séculos, a concepção grega da loucura foi aquela transmitida por ele. A noção de déficit surgiu da pesquisa de Galeno, através da dissecação dos cérebros, ideia afastada da experiência do médico com a situação da loucura em si mesma10.




    A perspectiva de Galeno marca o início de uma abordagem organicista da loucura como um déficit permanente anatomicamente localizado. Já na Idade Média, Fernanda Otoni resgata a construção da ideia do mal moral, por Santo Agostinho no século IV e, mais tarde, no século XIII, por Tomás de Aquino. É com Santo Agostinho que se tem a ideia do mal e do pecado como desvio (da substância suprema: deus), sendo os sacrifícios a forma de sanar o mal. A ideia do mal como desvio, porém, é afastada com Tomás de Aquino, pois o mal foi tomado como algo que está, de modo permanente, nas coisas. Para salvar a alma dos possuídos, que não são responsáveis e tampouco moralmente condenáveis, devia-se eliminar o mal através do exorcismo ou do próprio extermínio do corpo: “essa foi a lógica epistêmica presente no aparelho discursivo ideológico da Santa Inquisição11”.




    Nesse sentido, Eugenio Raul Zaffaroni12, vai bem demonstrar como, na Baixa Idade Média, o Malleus Maleficarum (“Martelo das Bruxas”), no século XV, foi o primeiro discurso criminológico da modernidade, que irá tratar de identificar, classificar e apontar formas de eliminar o mal. No entanto, o que se tem até esse momento histórico é uma concepção metafísica sobre o mal. Segundo Barros-Brisset13, posteriormente, ocorrerá justamente a transposição do mal demoníaco para o mal psíquico. Nessa perspectiva, foi Philippe Pinel, já em finais do século XVIII, quem bem articulou a concepção organicista e metafísica, colocando os alienados como, ao mesmo tempo, portadores de uma lesão permanente e com tendências ao mal. A partir da sua construção, há o desvelamento de um déficit moral intrínseco aos loucos, que não serão considerados responsáveis, mas sim doentes14.




    A construção discursiva do louco como perigoso toma ainda mais vigor com os aportes criminológicos de Cesare Lombroso (1835-1909), Enrico Ferri (1856-1929), Rafaelle Garófalo (1851-1934), Gabriel Tarde (1843-1904) e Franz Von Liszt (1851-1919). No campo da medicina mental, por sua vez, é sobretudo com Jean-Étienne Esquirol (1772-1840) e Benedict-Augustin Morel (1809-1873) que a loucura passa a ser vista como perigosa, devendo o Estado dar uma resposta a esses sujeitos, inclusive em um referencial de profilaxia. Com sua teoria da degenerescência, Morel irá propor “classificar os degenerados através de seus graus de perigos e localizá-los mesmo antes de qualquer delito15”. Todo esse aporte teórico, devidamente entrelaçado entre direito e medicina, irá fixar o conceito de periculosidade intrínseca ao louco, criando a necessidade de espaços de confinamento adequados a essas pessoas, bem como um dispositivo jurídico penal especial, qual seja, a medida de segurança.




    A construção do sujeito perigoso e da periculosidade advém da produção de um discurso com referências diversas, que vai da estatística à psiquiatria forense, tecendo um sujeito de risco, (im)previsível, no qual há que se incidir um mecanismo de controle específico que é orientado pela ideologia de defesa social. A monomania homicida proposta por Jean-Étienne Esquirol demarca uma fase importante do emparelhamento entre loucura, crime e perigo.




    O que a psiquiatria do século XIX inventou foi esta entidade absolutamente fictícia de um crime louco, um crime que seria inteiramente louco, uma loucura que nada mais é do que o crime. Aquilo que, por mais de meio século, foi chamado de monomania homicida. [...] Gostaria apenas de enfatizar este fato estranho: os psiquiatras buscaram, com muita obstinação, tomar parte dos mecanismos penais, reivindicaram seu direito de intervenção não indo buscar, em torno dos crimes mais cotidianos, os mil pequenos sinais visíveis de loucura que podem acompanhá-los, mas sim pretendendo – o que era exorbitante – que havia loucuras que apenas se manifestavam nos crimes exorbitantes, e em nenhum outro lugar. Por que essa grande ficção da monomania homicida foi a noção-chave na proto-história da psiquiatria criminal?16




    Os psiquiatras buscavam dar resposta ao que o direito, os magistrados, não conseguiam dar. Eles buscaram racionalizar os “crimes sem razão”. Como bem pontuou Michel Foucault, a importância que a psiquiatria tomou no século XVIII não disse respeito apenas a se constituir enquanto campo autônomo na medicina, mas também por funcionar como uma forma de higiene pública. Diversos fatores confluíram para a ascendência desse campo, como o desenvolvimento da demografia e das estruturas urbanas. Além disso, o problema da mão de obra industrial havia feito aparecer a questão biológica e médica das “populações humanas”, com suas condições de vida, de moradia, de alimentação, com sua natalidade e mortalidade, e com seus fenômenos patológicos17.




    A ideia de monomania foi abandonada no século XIX, tanto por sua fragilidade quanto pela concepção de degeneração, trazida por Bénedict-Augustin Morel. O patológico já não estava mais entrelaçado aos crimes tidos como monstruosos, incompreensíveis, mas, sim, à ideia de perda no desenvolvimento, perda de caracteres adquiridos na evolução. Dessa forma, se poderia generalizar e alcançar um controle ainda maior sobre os loucos e sobre aqueles tidos como “delinquentes”. Essa nova referência tem repercussões diretas no conceito de responsabilidade. Não haveria que se falar mais em responsabilidade moral, mas em uma responsabilidade social que se referencia pela periculosidade18. A teoria da degenerescência proposta por Morel é imediatamente articulada com a defesa social, autorizando o Estado a se proteger de supostos riscos oferecidos pelos também supostos doentes e criminosos. É também nesse momento que o contexto histórico se coloca para o assentamento da antropologia criminal:




    Essa inadequação apareceu, tanto no nível das concepções como nos das instituições, no conflito que opôs, por volta da década de 1890, a dita escola de “antropologia criminal” à Associação Internacional de Direito Penal. [...] Esquematizando bastante, tratava-se, para a antropologia criminal, de: 1) abandonar completamente a noção jurídica de responsabilidade e colocar como questão fundamental não absolutamente o grau de liberdade do indivíduo, mas o grau de periculosidade que ele constitui para a sociedade; 2) enfatizar, além disso, que os réus que o direito reconhece como irresponsáveis porque doentes, loucos, anormais, vítimas de impulsos irresistíveis, são realmente os mais perigosos; 3) demonstrar que aquilo que chamamos de “pena” não deve ser uma punição, mas um mecanismo de defesa da sociedade; marcar, portanto, que a diferença não está entre os responsáveis a condenar e os irresponsáveis a soltar, mas sim entre os sujeitos absoluta e definitivamente perigosos e aqueles que, por meio de certos tratamentos, deixam de sê-lo; 4) concluir que devem existir três grandes tipos de reações sociais ao crime, ou melhor, ao perigo que o criminoso constitui: a eliminação definitiva (pela morte ou pelo encarceramento em uma instituição); a eliminação provisória (com tratamento); a eliminação de qualquer modo relativa e parcial (esterilização, castração). Vemos claramente a série de deslocamentos exigidos pela escola antropológica: do crime ao criminoso, do ato efetivamente cometido ao perigo virtualmente implícito no indivíduo, da punição modulada do réu à proteção absoluta dos outros19.




    O contexto histórico para o surgimento desse discurso criminológico, que ao fim e ao cabo trata de estratégias de controle de população, se desvela na Europa com a concentração urbana, o deslocamento do campo para as cidades e o contingente necessário para encaminhar todo o desenvolvimento industrial do século XVIII-XIX. A polícia se constrói como braço do Estado para disciplinar a massa de pessoas que deveria se submeter a lógica disciplinar20. Assim como a polícia, a medicina exerceu papel fundamental com seus efeitos disciplinares e regulamentadores. A relação entre higiene e medicina, sobretudo no século XIX, assegurou um poder sobre o corpo e sobre a população, de tal forma que eram os médicos e os discursos por eles produzidos que ensejariam e legitimariam técnicas de controle fundamentais para a organização das cidades.




    O discurso racista foi fundamental tanto no campo da medicina quanto do direito. Ele, de fato, engendrou a biopolítica21, permitindo técnicas de controle extremamente destrutivas. A construção e a propagação do discurso de inferioridade biológica foi uma razão de Estado que o legitimou a controlar e matar pessoas.




    [...] O que inseriu o racismo nos mecanismos do Estado foi mesmo a emergência desse biopoder. Foi nesse momento que o racismo se inseriu como mecanismo fundamental do poder, tal como exerce nos Estados modernos, e que faz com que quase não haja funcionamento moderno do Estado que, em certo momento, em certo limite e em certas condições não passe pelo racismo. Com efeito, que é o racismo? É, primeiro, o meio de introduzir afinal, nesse domínio da vida de que o poder se incumbiu, um corte: o corte entre o que deve viver e o que deve morrer. No contínuo biológico da espécie humana, o aparecimento das raças, a distinção das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de certas raças como boas e de outras, ao contrário, como inferiores, tudo isso vai ser uma maneira de fragmentar o campo biológico de que o poder se incumbiu; uma maneira de defasar, no interior da população, uns grupos em relação aos outros. Em resumo, de estabelecer uma cesura que será do tipo biológico no interior de um domínio considerado como sendo precisamente um domínio biológico. Isso vai permitir ao poder tratar uma população como uma mistura de raças ou, mais exatamente, tratar a espécie, subdividir a espécie de que ele se incumbiu em subgrupos que serão, precisamente, raças. [...] De uma parte, de fato, o racismo vai permitir estabelecer, entre a minha vida e a morte do outro, uma relação que não é uma relação militar e guerreira de enfrentamento, mas uma relação do tipo biológico: ‘quanto mais as espécies inferiores tenderem a desaparecer, quanto mais os indivíduos anormais forem eliminados, menos degenerados haverá em relação à espécie, mais eu – não enquanto indivíduo mas enquanto espécie – viverei, mais forte serei, mais vigoroso serei, mais poderei proliferar’. [...] A raça, o racismo, é a condição de aceitabilidade de tirar a vida numa sociedade de normalização. Quando vocês têm uma sociedade de normalização, quando vocês têm um poder que é [...] um biopoder, pois bem, o racismo é indispensável como condição para poder tirar a vida de alguém, para poder tirar a vida dos outros. A função assassina do Estado só pode ser assegurada, desde que o Estado funcione no modo do biopoder, pelo racismo22.




    A loucura e sua correspondência a uma inferioridade biológica, também no caso dos considerados criminosos, é um discurso piamente racista. O conceito de periculosidade foi um dos articuladores desse discurso, bem como a sua identificação com a loucura, do qual se tentará fazer um breve histórico. Nesse sentido, Joseph Gobineau (1816-1882) é uma referência racista imprescindível na edificação da criminologia. Ele foi um novelista e diplomata francês, que teve como castigo sua designação como embaixador para o Brasil, onde passou dois anos e proferiu que devido à mestiçagem racial “o povo brasileiro estava destinado a extinguir-se por esterilidade23”. Em 1853, Gobineau publicou o Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas. Esse autor inventou a raça ariana, que seria a única incorruptível, sendo o primeiro a sustentar que aqueles que não pertencessem a ela não só seriam inferiores como também nunca alcançariam o estado de civilização, pois careciam de condições físicas e naturais, sendo verdadeiros selvagens24. A teoria da degeneração, já mencionada, foi largamente utilizada pelos racistas, sobretudo psiquiatras, para todos aqueles que se pretendia marginalizar e controlar. O uso político do discurso racista foi largo, dando azo para o conceito de eugenia e a criação de estereótipos.




    Os genocídios mencionados não foram senão aplicação, em grande escala, das técnicas “eugênicas” ou de “aperfeiçoamento da raça” que quase todos os Estados capitalistas levaram adiante não fazia muito tempo. A “eugenia” (que tem no inglês Francis Galton [...] e em seu livro de 1869 O gênio hereditário, sua mais clara expressão [...]) era o estudo da herança biológica que condiciona homens com capacidades especiais. Assim como pretendiam reproduzir as capacidades positivas, os eugenistas achavam conveniente limitar a reprodução de indivíduos com características negativas, especialmente a debilidade mental. Esses seres humanos deveriam ser eliminados em defesa da sociedade ou pelo menos impedir que seu número aumentasse. O método para alcançar esse objetivo foi a política de esterilização, levada adiante nos Estados Unidos – antes da Segunda Guerra Mundial, 27 dos 48 estados norte-americanos permitiam a esterilização e até a castração de doentes e delinquentes -, na Suíça – onde era prevista para oligofrênicos, psicóticos e morfinômanos – e nos países nórdicos. Outra consequência prática não menos importante do racismo, na atualidade, é a criação de “estereótipos” sobre o indivíduo delinquente25.




    Nessa esteira, outro autor de grandes repercussões foi Herbert Spencer (1820-1903), filósofo inglês, que transpôs a seleção natural darwiniana para sociologia. De acordo com Raul Zaffaroni, Spencer, de perspectiva funcionalista, entendia a sociedade como um organismo, na qual tudo evoluiria através de catástrofes, sendo que apenas os mais aptos sobreviveriam, pois dessa forma eram selecionados naturalmente e, assim, se daria o progresso entre os homens. Essa perspectiva foi transposta para legitimar a colonização e a escravização dos negros e outras populações autóctones26.




    No campo da medicina, Benedict-Augustin Morel (1809-1873) escreveu, em 1857, o Tratado de degenerescências físicas, intelectuais e morais da espécie humana e as causas que produzem essas variedades doentias. No campo da moralidade, Morel consegue implicar a degenerescência, indo além de um defeito físico27. Apesar de acusar a mistura das raças como fator que gerava os sujeitos desequilibrados, o cerne de seu postulado estava na degenerescência moral e, evidentemente, daí colava-se um grande espectro de risco desses indivíduos. Morel definiu a degenerescência como um desvio do tipo ideal que deveria seguir em direção à continuidade da espécie. Nesse sentido, o autor manteve a ideia de déficit moral colocada por Pinel, como já ressaltado. Esse risco no campo da moralidade deu ainda mais abertura à noção de periculosidade.




    Deve-se pontuar, como já destacado, que nesse momento a monomania homicida, bem como a equivalência do crime com a loucura, já estava posta. Definir alguém como degenerado e fazer incidir sobre ele uma série de técnicas de controle e eliminação diz respeito a um projeto social de normalização.




    Sem dúvida, um dos primeiros cuidados dos alienistas do século XIX foi o de fazer-se reconhecer como “especialistas”. Mas especialistas de quê? Dessa fauna estranha que, através de seus sintomas, se distingue dos outros doentes? Não, especialistas sobretudo de um certo perigo geral que corre através do corpo social inteiro, ameaçando todas as coisas e todo mundo, já que ninguém está livre da loucura nem da ameaça de um louco. O alienista foi antes de tudo o encarregado de um perigo; ele se postou como sentinela de uma ordem que é da sociedade em seu conjunto.




    Por todas as suas fibras, o projeto psiquiátrico está ligado aos problemas colocados pela sociedade pós-revolucionária, industrial e urbana: ele se integrou a toda uma estratégia da regularidade, da normalização, da assistência, da habilitação de vigilância e de tutela das crianças, dos delinquentes, dos vagabundos, dos pobres, enfim, sobretudo dos operários28.




    De fato, a construção de um tipo ideal cria uma norma, cada vez mais condensada com o desenvolvimento do biopoder e articulada mediante os saberes médicos e jurídicos. A norma tem uma função reguladora e a sociedade normalizadora, por sua vez, “é o efeito histórico de uma tecnologia de poder centrada na vida29”. O racismo foi articulado nesses modos de biopoder para viabilizar uma série de privilégios e privilegiados. Quando a manutenção desses privilégios exigir a inocuização ou mesmo a morte de outras pessoas, milhares e milhares delas, se pode fazê-lo com a regulamentação e o biopoder através de discussões evolucionistas, mediante o racismo. E o que a degeneração de Morel lastreará senão prisões e manicômios?




    Poderíamos dizer a mesma coisa a propósito da criminalidade. Se a criminalidade foi pensada em termos de racismo foi igualmente a partir do momento em que era preciso tornar possível, num mecanismo de biopoder, a condenação à morte de um criminoso ou seu isolamento. Mesma coisa com a loucura, mesma coisa com as anomalias diversas30.




    É dentro dessa referência, da construção do indivíduo perigoso, que Foucault31 demonstrará como a noção de degeneração permitiu ligar qualquer pessoa que cometesse um delito a um perigo patológico para toda a sociedade e para toda a espécie humana: “todo o campo das infrações podia se sustentar em termos de perigo e, portanto, de proteção a garantir32”. O campo da medicina foi especialmente profícuo para legitimar esse discurso. Além dos médicos já citados, outros dois deram uma base importante, em uma perspectiva histórica, para o desenvolvimento do racismo e da ideia de degeneração. O médico alemão Franz Joseph Gall (1758-1828) e os seus estudos sobre a frenologia muito difundidos por seu discípulo Johann Gaspar Spurzheim (1776-1832) propunham a observação, medição e comparação de crânios humanos.




    Desse modo, Gall chegaria a “comprovar” a superioridade da “raça” branca, caucásica, aquela à qual pertencia a burguesia do norte da Europa. [...] Algumas dessas faculdades, as últimas entre as mencionadas, tais como bondade e firmeza, não existiriam entre os animais, e também faltavam nas cabeças de outros membros do sul do continente europeu, das classes trabalhadoras e dos habitantes de outras regiões do mundo. [...] Assim, para a frenologia a delinquência era determinada biologicamente e por esse motivo os esforços penais deveriam atentar para essas predisposições e não tanto para o fato delitivo em si, que seria uma consequência: deveria deixar-se de atender à doença expressa e agir em relação ao “doente”. Em síntese, Gall sugeria que a legislação penal deveria abandonar toda pretensão de justiça e encaminhar-se para a prevenção de delitos e a proteção da sociedade dos incorrigíveis, que poderiam ser facilmente identificados através dos seus métodos “craniológicos”. [...] Com efeito, a frenologia serviria para demonstrar, daí em diante, a suposta inferioridade racial dos homens e mulheres de pele negra33.




    Para finalizar as referências no campo da medicina, o médico legista Alexandre Lacassagne (1843-1924), que se denominava “neurólogo social” foi uma referência importante para a proeminência da teoria da degeneração. Para ele, o “homem criminoso” não tinha a sua etiologia no atavismo, mas sim na degenerescência. Nesse sentido, a “delinquência” seria uma degeneração de tipo patológica – uma doença que se desenvolveria no meio propício, como os germes podem ser propícios para determinadas doenças34. Por isso, sua teoria foi chamada de “teoria microbiológica do delito”, pois equiparava os delinquentes aos micróbios35.
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